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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
 

Objetivo: Identificar o conhecimento produzido e publicado quanto às dificuldades relacionadas 
ao trabalho enfrentadas por mães que amamentam e cumprem jornada de trabalho no Brasil. 
Método: Revisão integrativa realizada entre setembro e outubro de 2017, nas bases de dados 
PUBMED, LILACS e SCIELO. Resultados: Foram analisadas 21 produções, agrupadas em 
categorias com enfoque nas principais dificuldades enfrentadas pelas mães ao amamentar e 
cumprir jornada de trabalho. Discussão: as dificuldades citadas fazem referência às leis 
trabalhistas, como licença maternidade de apenas 120 dias, não cumprimento de intervalos de 30 
minutos por turno trabalhado, falta de creches no local de trabalho e trabalho informal. 
Conclusão: Acontribuição do estudo implica no direcionamento da atenção às particularidades da 
mulher que amamenta e trabalha, no intuito de incentivá-la e apoiá-la na tarefa de manter o 
aleitamento materno mesmo diante de tantos empecilhos. 
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INTRODUCTION 
 
No Brasil, a partir da década de 70, houve um aumento na 
inserção das mulheres no mercado de trabalho formal e 
remunerado, permitindo maior autonomia e empoderamento 
femininos, bem como o desenvolvimento de potencialidades e 
oportunidades para a participação social (D’Affonseca, Cia & 
Barham, 2014; Dantas, Silva & Carvalho, 2014). Entretanto, 
mesmo diante da mudança de paradigmas da formação familiar 
e do patriarcalismo ora vigente, a mulher ainda é discriminada 
no mercado de trabalho, sobretudo por sua condição de mulher 
e pelo exercício da maternidade (Nascimento & Bôas, 2015). 
A maior participação feminina no mercado de trabalho trouxe 
a necessidade de modificações nas leis trabalhistas, 
principalmente para o amparo a particularidades como 
agestação e a lactância. A Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), por meio da lei n.º 5.452, assegura o direito a 120 dias 
de licença maternidade, sem prejuízo do emprego e salário, 

 
bem como 2 descansos especiais, de meia hora cada, quando 
do retorno ao trabalho, visando permitir o aleitamento 
materno. A mesma lei determina que empresas com pelo 
menos trinta funcionárias maiores de 16 anos de idade 
ofereçam creches na empresa ou façam convênios com creches 
externas para a permanência das crianças (Brasil, 1943). 
Embora representem avanços, os direitos assegurados não 
atendem satisfatoriamente à recomendação da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e do Ministério da Saúde (MS) 
acercado aleitamento materno exclusivo (AME) até os 6 meses 
de idade do lactente(D’Affonseca, Cia & Barham, 2014).Desse 
modo, o trabalho materno configura como um dos principais 
fatores associados à ausência do AME entre mães 
trabalhadoras (Leone&Sadeck,2012). Em 2008, a lei 11.770 
permitiu a ampliação da licença maternidade por mais 60 dias, 
porém, a referida lei é facultativa, dependendo assim, da 
adesão da empresa ao chamado Programa Empresa Cidadã 
(Brasil, 2008). A amamentação apresenta-se como um 
momento de suma importância para o binômio mãe-filho, que 
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transcende os benefícios fisiológicos, nutricionais e 
imunológicos, abrangendo uma intimidade e a formação de 
laços afetivos entre mãe e recém-nascido (Martins & Santana, 
2013).  Embora as taxas de AME estejam em ascendência no 
país, a adesão à amamentação depende de uma série de fatores, 
que passam pelo incentivo e orientação profissional das mães 
sobre as técnicas e vantagens do AME para si própria e para o 
bebê, bem como o apoio de familiares, do parceiro e de sua 
rede social para o prolongamento do tempo de amamentação e 
a prevenção do desmame (Machado et al., 2014).O retorno 
precoce ao trabalho tem sido relacionado ao abandono da 
amamentação, portanto, o desconhecimento dos direitos 
trabalhistas assegurados também perpassam pelos fatores que 
impedem a manutenção do AME (Fialho, Lopes, Dias & 
Salvador, 2014). Considerando que o desmame é um processo 
multifatorial e que as mães trabalhadoras tendem a apresentar 
maior dificuldade para a manutenção do aleitamento materno, 
o objetivo do presente estudo foi identificar o conhecimento 
produzido e publicado quanto às dificuldades relacionadas ao 
trabalho enfrentadas por mães que amamentam e cumprem 
jornada de trabalho no Brasil. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 

Trata-se de revisão integrativa da literatura, que consiste em 
sintetizar os resultados de múltiplos estudos publicados sobre 
um determinado assunto e identificar as lacunas a serem 
preenchidas com a realização de novos estudos, além de 
relacionar as melhores evidências acerca do tema (Mendes, 
Silveira &Galvão, 2008; Crossetti, 2012). Para o 
desenvolvimento da revisão, foram seguidas as seguintes 
etapas: A) identificação da temática e da questão de pesquisa; 
B) estabelecimento dos critérios de inclusão e 
exclusão/amostragem; C) definição das informações a serem 
extraídas/categorização; D) avaliação dos estudos incluídos; E) 
interpretação dos resultados; F) apresentação da síntese do 
conhecimento (Mendes, Silveira &Galvão, 2008). 
 
Realizou-se a busca de artigos a fim de responder a seguinte 
questão norteadora: quais as dificuldades relacionadas ao 
trabalho enfrentadas por mães que amamentam e cumprem 
jornada de trabalho no Brasil? 
 
A busca foi realizada por dois revisores, de forma 
independente, nas bases de dadosUS National Library of 
Medicine– (PUBMED); Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde – LILACS eScientific Electronic 
Library Online – (SCIELO), utilizando os Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS)Aleitamento Materno, Desmame e 
Trabalho Feminino, com as respectivas traduções no Medical 
Subject Heading (MESH) - Breast Feeding, Weaning eWomen, 
working, empregados em várias combinações, nos meses de 
setembro e outubro de 2017. Para a seleção dos estudos, foram 
aplicados os seguintes critérios de inclusão: pesquisas 
primárias em texto completo disponível, publicadas em 
português, inglês ou espanhol, que abordassem questões 
relativas ao tema ou que respondessem à questão de pesquisa. 
Os artigos foram excluídos de acordo os seguintes critérios: 
duplicidade nas bases de dados, não ser artigo de pesquisa e 
não responder à pergunta norteadora após leitura na íntegra. 
Não houve delimitação temporal para a busca dos textos, visto 
que se considerou importante verificar a ascensão da temática 
de acordo com os avanços alcançados pelas leis trabalhistas e 
programas de incentivo ao aleitamento materno no país ao 
longo dos anos. A extração de informações dos artigos ocorreu 

a partir de um instrumento adaptado (Ursi &Galvão, 2006). 
Para cada artigo da amostra final, o instrumento foi 
preenchido, permitindo o recolhimento de informações de 
forma sistemática. As informações foram analisadas e 
sintetizadas em categorias temáticas. 

 

RESULTADOS 
 

A busca resultou, no total de todos os cruzamentos, em 990 
estudos, que passaram pelos critérios de inclusão. 258 estavam 
publicados na íntegra e disponíveis em um dos idiomas. Após 
a leitura dos resumos, 74 respondiam à pergunta norteadora e 
foram incluídos. Seguindo os critérios de exclusão, 43 artigos 
encontravam-se repetidos, 02 não eram artigos de pesquisa e 
08 não respondiam à pergunta norteadora após a leitura do 
texto na íntegra, resultando em 21 artigos selecionados para 
análise. Estas etapas estão sumarizadas na Figura 1.  
 

 
Fonte: elaborado pelas autoras. 
 

Figura 1. Fluxograma de busca e seleção dos estudos. Acarape, 
2017 

 
Os estudos receberam letras do alfabeto latino para sua 
identificação e organização de acordo com a ordem alfabética, 
em que o estudo intitulado “A amamentação entre filhos de 
mulheres trabalhadoras” recebeu a letra A e o estudo “Vivência 
da amamentação por trabalhadoras de uma indústria têxtil do 
Estado do Ceará, Brasil” foi dada a letra U. A Figura 2 
apresenta as características dos artigos quanto ao título, 
periódico, tamanho amostral, ano de publicação, nível de 
evidência e delineamento metodológico. A maior parte 
dosestudos foi realizadana região sudeste do país (N=11), 
seguida pelas regiões sul e nordeste, responsáveis por cinco 
publicações cada.Quanto ao tipo de publicação, todos foram 
artigos científicos e a maior parte destesartigos teve como 
autor principal os profissionais enfermeiros (N=8) e 
nutricionistas (N=8), seguido por médicos (N=2), além de 
assistente social, engenheiro de alimentos e estatístico, com 
uma publicação cada. Os anos com maior número de 
publicações foram 2012 (N=5), seguidos por 2010 e 2008 
(N=3) cada eapenas uma publicação na década de 90. 
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As publicações dividiram-se em 15 revistas, destacando-se os 
Cadernos de Saúde Pública (N=4) e a Revista de Saúde 
Pública (N=3), ambos periódicos multi e interdisciplinares. 
Faz-se importante destacar que a qualidade dos níveis de 
evidências foi classificada em sete níveis (Melnyk, Fineout-
Overholt, 2005), a saber: nível 1 - revisão sistemática ou 
metanálise de ensaios clínicos randomizados controlados; nível 
2 - pelo menos um ensaio clínico randomizado controlado bem 
delineado; nível 3 -ensaios clínicos bem delineados sem 
randomização; nível 4 -estudos de coorte e de caso-controle  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
bem delineados; nível 5 - revisão sistemática de estudos 
descritivos e qualitativos; nível 6 - único estudo descritivo ou 
qualitativo; nível 7 - opinião de autoridades e/ou relatório de 
comitês de especialistas. Nos estudos selecionados, o maior 
nível de evidência foi o nível IV (N=4), seguido pelo nível VI 
abrangendo todo o restante.  
 
Os estudos, em sua maioria, são transversais, descritivos e com 
abordagem qualitativa. 

 

Estudo Título Periódico Tamanho 
amostral 

Ano Nível de 
evidência 

Delineamento 
Metodológico 

A(20) A amamentação entre filhos de mulheres 
trabalhadoras 

Rev Saúde Pública 200 trabalhadoras 2012 IV Desenho 
retrospectivo de 
coorte 

B(21) Alegações maternas para o desmame: estudo 
qualitativo 

Jornal de Pediatria 24 mulheres 2003 VI Qualitativo 

C(22) Aleitamento materno e desmame: um olhar 
sobre as vivências de mães enfermeiras 

Rev Rene 10 mães 2014 VI Qualitativo 

D(23) Aleitamento materno exclusivo em lactentes 
atendidos na rede pública de Joinville, Santa 
Catarina, Brasil 

RevBras Saúde MaternInfant 889 2008 VI Quantitativo 

E(24) Aleitamento materno exclusivo entre 
trabalhadoras com creche no local de 
trabalho 

Rev Saúde Pública 30 mulheres 2004 VI Qualitativo 

F(25) A mulher e o direito de amamentar: as 
condições sociais para o exercício desta 
função 

Rev Min Enf 22 nutrizes 2000 VI Qualitativo 

G(26) A percepção da nutriz frente aos fatores que 
levam ao desmame precoce em uma unidade 
básica de saúde de Divinópolis/MG 

R EnfermCent O Min 11 nutrizes 2014 VI Qualitativo 

H(27) A prática de amamentar entre mulheres que 
exercem trabalho remunerado na Paraíba, 
Brasil: um estudo transversal 

Cad Saúde Pública 11.076 2007 VI Qualitativo 

I(28) Aspectos relacionados ao estabelecimento e 
à manutenção do aleitamento materno 
exclusivo na perspectiva de mulheres 
atendidas em uma unidade básica de saúde 

Interface - Comunicação 
Saúde Educação 

12 mães 2010 VI Qualitativo 

J(29) A vivência de amamentar para trabalhadoras 
e estudantes de uma universidade pública 

RevBrasEnferm 65 mulheres 2005 VI Qualitativo 

K(30) Fatores associados à duração do aleitamento 
materno em crianças de famílias de baixa 
renda da região sul da cidade de Curitiba, 
Paraná, Brasil 

Cad Saúde Pública 118 mães 2009 IV Estudo de coorte 

L(31) Fatores associados à duração do aleitamento 
materno em crianças menores de seis meses 

RevGinecolObstet 667 2012 VI Qualitativo 

M(32) Fatores associados à interrupção precoce do 
aleitamento materno: um estudo de coorte de 
nascimento em dois municípios do 
Recôncavo da Bahia, Brasil 

Cad Saúde Pública 531 2012 IV Estudo de coorte 

N(33) Fatores associados ao aleitamento materno 
exclusivo em Guarapuava, Paraná 

Rev Nutri Campinas 426 2010 VI Quantitativo 

O(34) Impacto do incentivo ao aleitamento 
materno entre mulheres trabalhadoras 
formais 

Cad Saúde Pública 200 mães 2010 IV Estudo de 
intervenção não 
randomizado 

P(35) Influência da escolaridade e do trabalho 
maternos no aleitamento materno exclusivo 

RevBrasEpidemiol 2.459 2008 VI Quantitativo 

Q(36) O início do desmame precoce: motivos das 
mães assistidas por serviços de puericultura 
de Florianópolis/SC para esta prática 

PesqBrasOdontopedClinIntegr 200 mães 2012 VI Misto 

R(37) Percepção da mãe sobre aleitamento 
materno na puericultura 

CienCuid Saúde 22 mães 2008 VI Qualitativo 

S(38) Possibilidades e limitações da amamentação 
entre mulheres trabalhadoras formais 

Rev Saúde Pública 76 mulheres 1997 VI Misto 

T(39) Representações sociais de mulheres sobre a 
amamentação: teste de associação livre de 
ideias acerca da interrupção precoce do 
aleitamento materno exclusivo 

Esc Anna Nery R Enferm 30 mulheres 2007 VI Qualitativo 

U(40) Vivência da amamentação por trabalhadoras 
de uma indústria têxtil do Estado do Ceará, 
Brasil 

RevBrasEnferm 5 mães 2011 VI Qualitativo 

Fonte: elaborado pelas autoras. 
 

Figura 2. Identificação das publicações quanto ao título, periódico, ano, nível de evidência e delineamento metodológico (N=21). 
Acarape, 2017 
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DISCUSSÃO 
 

Os artigos incluídos na revisão foram agrupados e divididos 
em cinco categorias temáticas de acordo com as principais 
dificuldades citadas e enfrentadas pelas mães em amamentar e 
cumprir a jornada de trabalho: Leis trabalhistas inadequadas ao 
aleitamento materno (N=15); Múltiplas tarefas da mãe (N=9); 
Obstáculos para a ordenha das mamas (N=4); Distância do 
local de trabalho para o local de permanência do bebê (N=3); 
Colaboração insuficiente do cuidador do bebê enquanto a mãe 
trabalha (N=2). Desse modo, o estudo que mencionou mais de 
uma dificuldade pode enquadrar-se em uma ou mais categorias 
de forma simultânea. Na categoria Leis trabalhistas 
inadequadas ao aleitamento materno, os estudos 
caracterizaram os fatores como licença maternidade de 120 
dias; descumprimento dos intervalos de 30 minutos por turno 
trabalhado; falta de creches no local de trabalho ou não 
vinculação a creches por parte das empresas; trabalho informal 
sem direito a licença maternidade; falta de interesse dos 
empresários em aderir às políticas governamentais de 
incentivo ao AME como os principais empecilhos ao exercício 
pleno do aleitamento materno por parte da mãe que amamenta 
e cumpre jornada de trabalho. O trabalho materno é fator 
contribuinte para a descontinuidade da amamentação e isso 
tem sido mostrado de forma homogênea na literatura (Oliveira, 
Iocca, Carrijo& Garcia,2015; Torres, Sales, Melo, 
Mendes&Mistura, 2014), visto ser motivo para o afastamento 
do binômio mãe-filho, e por facilitar a adoção de outros tipos 
de leite à dieta do lactente, mesmo quando a ordenha mamária 
é orientada. Diante disso, faz-se necessário o desvelo de seus 
direitos desde o acompanhamento Pré-Natal, como estratégia 
de empoderamento e maior segurança no exercício da 
maternidade. O cumprimento da legislação e a sensibilidade 
dos empregadores para esta temática são passos importantes 
para a melhoria dos índices de AME entre as mães 
trabalhadoras. 
 
Na categoria Múltiplas tarefas da mãe, os estudos referiram-se 
ao cansaço físico, desgaste emocional e dificuldade de 
conciliar múltiplas funções (o trabalho externo juntamente 
com as tarefas maternas, do lar e junto ao parceiro e outros 
filhos). O cansaço físico e mental, a fadiga e a sobrecarga de 
trabalho da lactante são fatores danosos à amamentação e 
contribuem para o desmame precoce, principalmente, se aliado 
ao anseio da mulher em saber se será capaz de amamentar e 
continuar sendo produtiva no trabalho. Assim, diante dessa 
sobrecarga, faz-se importante o apoio familiar e da rede social 
da nutriz, com o intuito de manter o compromisso com o 
aleitamento materno (Ong, Chan, Shorey, Chong, Klainin-
Yobas & He, 2014). Na categoria Obstáculos para a ordenha 
das mamas, os estudos demonstraram que as mulheres desejam 
ordenhar e armazenar o leite materno para deixar disponível à 
criança enquanto permanecem no trabalho. No entanto, fatores 
como desconhecimento da técnica de ordenha e ambiente 
laboral insalubrepara essa prática dificultama ordenha e o 
armazenamento adequado. Este fato nos remete à importância 
da abordagem desta temática no Pré-Natal e nas consultas de 
Puericultura. Mães trabalhadoras que não conseguiram manter 
o AME até o 6º mês afirmaramdificuldades logísticas 
decorridas do retorno ao trabalho e a interrupção devido à 
redução ou ausência de produção láctea em consequência da 
ordenha que não era realizada. Existem também diferenças 
culturais que interferem na prática da ordenha (Pang et al., 
2016). Em vista disso, o Diagnóstico de Enfermagem 
Amamentação Ineficaz apresenta a falta de conhecimento em 

relação à ordenha do leite como uma característica definidora e 
esta faz-se prevalente nos casos de aleitamento interrompido 
precocemente (Carvalho, Silva, Andrade, Silva&Lopes, 2014). 
Assim, destacamos o processo de enfermagem como 
ferramenta importante para a organização e direcionamento da 
assistência ao binômio nessa fase. Na categoria Distância do 
local de trabalho para o local de permanência do bebê, os 
estudos fizeram referência ao prejuízo à amamentação a partir 
da dificuldade de deslocamento, o uso de transporte público, 
perda de tempo em engarrafamentos e demais complicações 
relacionadas à moradia em grandes centros urbanos e que 
contribuem para agravar o estado psicológico e o cansaço das 
mães que amamentam e cumprem jornada de trabalho longe do 
domicílio.  A separação diária da mãe e do bebê colabora com 
a sensação de culpa e perda que estas mulheres enfrentam, 
bem como para a preocupação com o bem-estar do lactente 
deixado aos cuidados de terceiros, mesmo no caso de bebês 
que ficam em creches(Ong, Chan, Shorey, Chong, Klainin-
Yobas & He, 2014). A permanência da mãe junto ao bebê 
desfavorece o uso da chupeta, bem como a introdução de 
outros alimentos precocemente, além de aumentar em mais de 
duas vezes a probabilidade do aleitamento materno perdurar 
por 2 anos ou mais(Pang et al., 2016). Na categoria 
Colaboração insuficiente do cuidador do bebê enquanto a mãe 
trabalha, os estudos mencionaram o comportamento do 
cuidador da criança como fator impeditivo à amamentação. 
Dessa forma, tanto a manutenção do aleitamento materno 
(através do oferecimento do leite ordenhado), como a 
introdução correta da alimentação complementar encontra-se 
ameaçada(Pang et al., 2016). O uso de mingaus, chás, leites e 
farináceos é frequente quando os cuidadores são os avósou 
familiares próximos. Do mesmo modo, é comum que os 
cuidadores não sigam as orientações da mãe ou dos 
profissionais que assistem à criança, e muitasvezes as mães 
não se sentemàvontade para questionar ou contrapor a decisão 
desses cuidadores (Silva, Elles, Silva, Santos, Souza & 
Carvalho, 2012). 

 

Conclusão 
 

A nova conjuntura familiar e o exercício laboral fora do lar 
fazem parte da atual realidade da mulher brasileira e precisam 
ser melhor compreendidos de forma que as políticas públicas 
existentes possam garantir o exercício pleno da maternidade, 
em especial do aleitamento materno. O presente estudo deteve-
se na compreensão das dificuldades que as mães enfrentam 
para manter a amamentação quando precisam conciliá-la com 
o trabalho e estas estão, em sua maioria, relacionadasàs leis 
trabalhistas que não se adequam às recomendações dos órgãos 
nacionais e internacionais de saúde e também ao não 
cumprimento dessas por parte dos empregadores, além de 
desconhecimento dos direitos por parte das mulheres. Dessa 
forma, acontribuição deste estudo implica no direcionamento 
da atenção do enfermeiro às particularidades dessa mulher que 
amamenta e trabalha, no intuito de incentivá-la e apoiá-la na 
tarefa de manter o aleitamento materno mesmo diante de 
tantos empecilhos. 
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